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RELATÓRIO 
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:
O INSS opôs Embargos de Declaração para desafiar o acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, sustentando haver contradição entre seus fundamentos e a prova aqui reunida, pois dois autores (Gabriel de Souza Ferrara e Bárbara de Souza Ferrara) teriam completado dezesseis anos em 06/11/2003 e 08/04/2000, tornando-se relativamente capazes, a atrair a observância dos prazos prescrição, a partir de então, dentre os quais o disposto no art. 74, I, da Lei 8.213/1991, que não se confunde com aquele previsto no art. 103, parágrafo único, do Plano de Benefícios, conforme art. 364 da IN INSS/PRES 77/2015 e jurisprudência consolidada. As diferenças pretéritas devem ficar limitadas à data do requerimento administrativo formalizado em 28/12/2014, fls. 344/349.

É o relatório.

VOTO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:
O voto condutor do acórdão se encontra apoiado em fundamentos legais suficientes para a retroação dos efeitos financeiros da pensão à data do óbito do instituidor, 09/07/1999, pois nessa época os autores eram menores e, pois, absolutamente incapazes. A prescrição quinquenal somente atingiria parte das prestações devidas a Bárbara de Souza Ferrara, a saber, aquelas anteriores ao lustro que precedeu o ajuizamento da causa, fls. 338:

 “(...).

Os efeitos financeiros ficam limitados à data do requerimento administrativo em relação à viúva, ou seja, 28/12/2004 (DER), na forma do art. 74, II, da Lei 8.213/1991, na redação conferida pela Lei 9.528/1997.
A questão é diversa em relação aos três filhos, que eram menores de dezesseis anos à época do óbito, 09/07/1999. É que a prescrição e a decadência não correm contra incapazes, por força do disposto no art. 3º c/c art. 198, I, c/c art. 208 do Código Civil c/c  art. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/1991. Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. INCAPAZ. HABILITAÇÃO POSTERIOR. PAGAMENTO DAS PARCELAS EM ATRASO, DESDE A DATA DO ÓBITO. POSSIBILIDADE. 1. A jurisprudência do STJ firmou-se  no sentido de que não corre a prescrição contra incapazes, o que resulta na conclusão de que são devidas as parcelas no período compreendido entre o óbito do segurado e a data do pedido administrativo. 2. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1357778/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 31/03/2015).
Jéssica Malta Ferrara nasceu em 15/01/1991 e somente completou dezesseis anos em 15/01/2007, razão pela qual faz jus às parcelas retroativas à data do óbito.

Gabriel de Souza Ferrara nasceu em 06/11/1987 e completou dezesseis anos em 06/11/2003, não se contando um lustro entre esse marco temporal e o ajuizamento da causa, 20/07/2007, o que lhe assegura a percepção das diferenças desde o óbito. 

Bárbara de Souza Ferreira nasceu em 08/04/1984; a despeito de desfrutar da condição de incapaz ao tempo do óbito, o prazo de prescrição quinquenal, para o exercício da pretensão às diferenças pretéritas da pensão, passou a fluir a partir dos dezesseis anos, 08/04/2000, sendo interrompida com a citação da autarquia, cujos efeitos remontam à data do ajuizamento da causa, 20/07/2007, de sorte que a prescrição alcançou as parcelas anteriores a 20/07/2002.
Destaco a recente orientação do Superior Tribunal de Justiça exatamente sobre o tema aqui veiculado:

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. FILHO ABSOLUTAMENTE INCAPAZ À ÉPOCA DO FALECIMENTO DO GENITOR. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO POSTERIOR À RELATIVIZAÇÃO DA INCAPACIDADE. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. DATA DO ÓBITO DO GENITOR. 1. Em se tratando de menor absolutamente incapaz à época do falecimento do pai, milita em seu favor cláusula impeditiva da prescrição (art. 198, I, do CC). 2. Nesse contexto, correta se revela a exegese de que será concedida a pensão por morte, retroativamente à data do óbito do instituidor do benefício, independentemente de o requerimento do benefício ter sido realizado após os trinta dias seguintes à data do falecimento de seu genitor. Precedente: (REsp 1.405.909/AL, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ Acórdão Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 09/09/2014). 3. Conforme destacado na decisão agravada, "contra o menor não corre a prescrição, por isso que o termo a quo das prestações deve, nesses casos, coincidir com a data da morte do segurado".
4.Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp. 1.572.391/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 7.3.2017) 

Os embargos de declaração veiculam argumentos que retratam o mero inconformismo da parte com o direito aplicado ao caso, o que não é suficiente para caracterizar qualquer omissão, valendo lembrar que a Constituição Federal exige apenas que as decisões judiciais sejam fundamentadas. Eis a posição da própria Corte Excelsa sobre o tema, cujas razões ficam igualmente encampadas:

“O artigo 93, IX, da Constituição Federal resta incólume quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, máxime o magistrado não estar obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, quando já tiver fundamentado sua decisão de maneira suficiente e fornecido a prestação jurisdicional nos limites da lide proposta” (AI 852818 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012).

“Pacífica a jurisprudência desta Corte de que não há violação do art. 97 da Constituição Federal e da Súmula Vinculante nº 10 do STF quando o Tribunal de origem, sem declarar a inconstitucionalidade da norma e sem afastá-la sob fundamento de contrariedade à Constituição Federal, limita-se a interpretar e aplicar a legislação infraconstitucional ao caso concreto” (AI 848332 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 13/03/2012).

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO aos embargos de declaração opostos pelo INSS.
É o voto.
JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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